Responsabilidade Civil 08-05-12
Responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, hotelaria e similares
Começamos a rpindra na aula passada. Responsabilidade por fato de outrem, ou por fato de terceiro. 
Faltou acabar a parte de liquidação do dano. 
O art. 932 traz um rol taxativo e fechado das hipóteses de responsabilidade de outrem. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 300. Os pressupostos têm que estar presentes. Já o responsável com a vítima a responsabilidade será objetiva de acordo com o art. 933. #################### 
Vimos as três primeiras hipóteses. responsabilidade do pai por atos do filho, responsabilidade dos pais separados, hoje o regime legal é a guarda compartilhada, então os dois são responsáveis tanto quanto às decisões quanto ao filho quanto à reparação dos danos que alguém vier a causar.
Vimos também a responsabilidade dos tutores e curadores que têm a mesma lógica. São representantes dos curatelados e tutelados. E vimos também a hipótese da emancipação voluntária, que não isenta os pais da responsabilidade de reparar o dano. e, por fim, o limite humanitário. Não se deve deslocar todo o patrimônio dos pais, tutores e curadores. Deve-se preservar o mínimo existencial dessas pessoas, e ingressa-se subsidiariamente na responsabilidade do incapaz.
A quarta hipótese é a responsabilidade dos estabelecimentos de ensino, hotelaria e similares. O professor Cavalieri representação comercialnhece que é uma relação em desuso. Está de forma impropria aqui. #################### no momento em que os filhos estão na creche, eles estão sob o cuidado do proprietário da creche. A guarda e vigilância deve ser do dono. Se a criança causa um dano, a responsabilidade não é do pai, mas do dono da escola. Colégio objetivo de São Paulo: subiram quebrando as coisas do prédio. Quem foi responsabilizado foi a pessoa jurídica, não os pais, porque o dever dos pais é intermitente. 
Rjtjsp 25/611: extravio de bagagem. !!!!!!!!!!!! entende-se que há um contrato de depósito. Você deixa sua bagagem no hotel. Estudamos Direito do Consumidor. art. 7º do  Código de Defesa do Consumidor traz o diálogo das fontes. Complementariedade, subsidiariedade. O contrato de depósito que se faz com o hotel é o que dá base normativa para que se obtenha indenização do hotel. Mas estamos falando aqui de um hóspede que causa um dano a um terceiro. Neste caso, é o proprietário do hotel que responde perante a vítima. Depois haverá o regresso. 
E a escola? Poderia regressar contra os pais dos alunos? Boa pergunta. Os meninos subiram o prédio quebrando tudo. O juízo condenou o colégio. Poderia ajuizar em regresso contra os pais? Não! porque o fundamento era o dever de guarda e vigilância. os pais não violaram nenhum dever. 

Responsabilidade pela participação gratuita no produto do crime 
Para ilustrar, veja: o ladrão rouba algo e dá para sua namorada. Uma joia, digamos. Aqui, quem participa gratuitamente (não pode comprar, porque é crime de receptação), recebendo o produto de um crime, como um colar, o fato é esclarecido e ela, por lei, é obrigada a devolver o colar. Devolver o valor representativo do colar. Responsabilidade indireta, porque quem praticou o ato ilícito foi o ladrão. Como recebeu gratuitamente a res furtiva, o produto do crime, então ela é obrigada por lei a devolver aquele objeto produto do crime. estamos, aqui, falando na pessoa que participa de boa-fé do produto do crime. é diferente do proveito do crime. uma coisa diferente é o proveito: vendendo a joia por R$ 5 mil, deve-se devolver o valor da joia. 
O sujeito é corrupto. Trabalha em Ministério e consegue proveito ilícito em virtude de sua atividade. Manda seu filho para estudar em Harvard com esse dinheiro. o filho, que teve o proveito, não terá que pagar o equivalente à União. isso é proveito do crime. o proveito não se indeniza, só o produto. 

Construção antiga da jurisprudência 
As empresas locadoras de veículos respondem solidariamente pelos danos provocados pelo locatário do carro. STF. Loco um carro na hertz. Provoco dano a diversas vítimas. A empresa que locou deve solidariamente indeinar as vítimas. Diferente do imóvel: você não responde pelo dano que seu locatário causar. Mas em automóvel temos que a empresa responde solidariamente pela ação do locatário. É por essa razão que, no Brasil, não se aluga carro sem seguro. Talvez em cidade pequena. Em contratos de leasing, não há essa solidariedade. O fundamento é que ambos têm proveito: locador e locatário. Quando se dá a locação de automóveis, dá-se em proveito da empresa locadora. Se esse contrato se efetiva em face dessa locação, ela deverá indenizar por danos causados pelo locatário. Súmula 492 do STF:
[[[
Súmula 492 do STF – A empresa locadora de veículos responde, civil e solidariamente com o locatário, pelos danos por este causados a terceiro, no uso do carro locado.
]]]
Em que se diferencia do leasing? Súmula da década de 60. Essencialmente, natureza jurídica não tem. por que se constrói isso? temos que determinadas soluções são feitas no interesse da vítima. Como esta. Sabemos que danos ocorrem. Não temos um seguro universal como há na Espanha. O que o Supremo fez? A circulação de veículos causa acidentes. Quem loca o carro não tem patrimônio, às vezes, para arcar com o prejuízo às vítimas. Então, para não deixar irressarcidas, chamam à responsabilidade as empresas locadoras. 
E a regra do art. 265? Fica relativizada. Proprietário que empresta o veículo em comodato, #################### se o comodatário causar dano, responderá. #################### a jurisprudência às vezes tem essas posições. Mas não retira a validade do que temos: o rol do art. 932 é taxativo até que o Poder Judiciário diga qual é a outra situação.

Direito de regresso
Está disciplinado no art. 934 do Código Civil, que traz a regra de que os responsáveis que indenizaram a vítima por fato de terceiro podem buscar em regresso a quantia que pagaram. Patrão pode receber do empregado o que pagou à vítima. O hotel do hóspede. Dono do carro do comodatário. Só não pai do filho. 
[[[
Art. 934. Aquele que ressarcir o dano causado por outrem pode reaver o que houver pago daquele por quem pagou, salvo se o causador do dano for descendente seu, absoluta ou relativamente incapaz.
]]]
Regra com origem no Direito Romano. A ressalva é ser o causador do dano descendente, absoluta ou relativamente incapaz. Pai não pode ir atrás do filho depois. E o tutor? Pode ajuizar contra o tutelado para receber o que pagou em face daquele? Expressamente aqui a lei fala que, se o causador do dano for descendente, filho, neto, seja ele absoluta ou relativamente incapaz, não cabe ação de regresso. Mas o tutor e o curador do art. 932, inciso II podem? Pela interpretação literal podem. Mas quais as formas de se interpretar uma norma? Literal, teleológica, sistmatica, histórica, autêntica, conforme. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 2742. O pai pagando ao filho não pode demandar os filhos. Até porque prazo prescricional não corre entre cônjuges.  #################### 
A tutela é um múnus público, uma ajuda humanitária que alguém presta a um incapaz, será que ele pode demandar esse incapaz? E o curador? Irmão que é curador de outro: pode demandar? Não. entende-se que se aplica a mesma regra para os pais. Também, claro, com o limite humanitário. É um caso difícil. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3058 antes.


Agora voltemos à parte de liquidação do dano.
Liquidação do dano nas lesões corporais
Semana que vem vamos continuar a responsabilidade indireta por fato da coisa. 
No item 7413, temos ainda a liquidação do dano causado por esbulho e usurpação. Art. 952:
[[[
Art. 952. Havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da restituição da coisa, a indenização consistirá em pagar o valor das suas deteriorações e o devido a título de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-á reembolsar o seu equivalente ao prejudicado.
Parágrafo único. Para se restituir o equivalente, quando não exista a própria coisa, estimar-se-á ela pelo seu preço ordinário e pelo de afeição, contanto que este não se avantaje àquele.
]]]
São temas vinculados ao Direito das Coisas. Propriedade, posse, ser despojado disso enseja o dano. usurpar é apossar-se violentamente ou tomar à força alguma coisa. esbulho é @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 3325. 
Como se indeniza alguém que toma seu carro, seja por esbulho ou usurpação? Uma casa, uma fazenda, um bem imóvel? o Código Civil traz uma regra. notem uma coisa: honra e liberdade pessoal o Código Civil não ajuda muito a apurar o valor da indenização. se houver dano material, indenize-se-o. se houver dano moral, indenize o dano moral. O Código repete isso. 
Art. 1210:
[[[
Art. 1210. O possuidor tem direito a ser mantido na posse em caso de turbação, restituído no de esbulho, e segurado de violência iminente, se tiver justo receio de ser molestado.
[...]
]]]
O Art. 952 estabelece a seguinte regra: havendo (não comecem frase com gerúndio): Art. 952. Havendo usurpação ou esbulho do alheio, além da restituição da coisa, a indenização consistirá em pagar o valor das suas deteriorações e o devido a título de lucros cessantes; faltando a coisa, dever-se-á reembolsar o seu equivalente ao prejudicado. É assim que o Código manda reparar o dano em caso de ofensa à posse: primeiro: restituição da coisa. segundo, pagar a deterioração. Se houver dano moral, inclui-se. não só o dano material emergente, mas também o lucro cessante. Sempre lembramos do motorista de taxi, que ficou privado da posse por um mês. Se faltar a coisa, indeniza-se pelo valor de mercado. 
O parágrafo único estabelece uma situação curiosa: o valor venal, ou de mercado, quando não exista a coisa, estima-se pelo preço.$$$$$$$$$$$$$$$$$$$$ o bem pereceu. Não existe mais o bem. como indeniza-se? paga-se o valor de mercado. mas também pode haver um valor de afeição. Álbum de família, por exemplo. fotos de casamento, férias na praia, fotos do avô e avó. Ninguém irá comprar aquilo. Filme de casamento, por exemplo. você foi ao casamento, mas o casal recém casado insiste em passar o vídeo para vocês verem. Aquele filme tem valor de afeição! Se quebrar o DVD, há também o valor de afeição. Mas o valor não pode se sobrepor ao valor ordinário da coisa. 
Professor teve a oportunidade de julgar um caso relacionado a um Fuscão de 1970. Um carro atingiu em cheio o Fuca. O dono pediu o reparação do dano e o valor de afeição. 
Como se resolve a questão do valor de afeição do DVD de casamento de 1,40? Dano moral. Assim pode-se avantajar. 
O art. 953 trata de como se quantifica a injúria, difamação ou calúnia:
[[[
Art. 953. A indenização por injúria, difamação ou calúnia consistirá na reparação do dano que delas resulte ao ofendido.
Parágrafo único. Se o ofendido não puder provar prejuízo material, caberá ao juiz fixar, eqüitativamente, o valor da indenização, na conformidade das circunstâncias do caso.
]]]
O caput do art. 953 parece aquele resumão que serve de abanador. Dizer, então, que nesses casos se aplica o art. 953 é o mesmo que não dizer nada. Parágrafo único: se houver dano, restitua-se-o. se não, há dano moral. Restitutio in integrum. #################### 

Ofensa à liberdade pessoal 
É o último artigo do Código Civil que trata casuisticamente da indenização por ato ilícito.
[[[
Art. 954. A indenização por ofensa à liberdade pessoal consistirá no pagamento das perdas e danos que sobrevierem ao ofendido, e se este não puder provar prejuízo, tem aplicação o disposto no parágrafo único do artigo antecedente.
Parágrafo único. Consideram-se ofensivos da liberdade pessoal:
I - o cárcere privado;
II - a prisão por queixa ou denúncia falsa e de má-fé;
III - a prisão ilegal.
]]]
Quais as situações em que podemos ter ofensa à liberdade pessoal? A lista do parágrafo único é exemplificativa. Há empresas que promovem o cárcere privado de clientes. Prisão por queixa ou denúncia falsa. Também resulta em uma privação da liberdade, gerando o dever de indenizar, e também a prisão ilegal. A Constituição estabelece a possibilidade de indenização quando haja erro judiciário. art. 5º, inciso LXXV:
[[[
Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:
[...]
LXXV - o Estado indenizará o condenado por erro judiciário, assim como o que ficar preso além do tempo fixado na sentença;
]]]

Correção monetária 
A correção monetária atualiza o valor da indenização. o STJ, na Súmula 43, diz:
[[[
Súmula 43
INCIDE CORREÇÃO MONETARIA SOBRE DIVIDA POR ATO ILICITO A PARTIR DA DATA DO EFETIVO PREJUIZO.
]]]
Até 1981, com a edição da Lei 6899, as dívidas judiciais não tinham correção monetária. A melhor coisa do mundo era procrastinar o pagamento de uma decisão judicial. agora as dívidas têm correção monetária, e não precisa de pedido da parte na inicial nem haver detalhamento na sentença. a correção ocorre por força de lei. exemplo clássico disto é a batida de carro. !!!!!!!!!!!! flui da data do acidente. 
Correção monetária em dano moral não corre a partir do ato ilícito, mas flui a partir do arbitramento. Súmula 362 do STJ.
[[[
Súmula 362
A correção monetária do valor da indenização do dano moral incide
desde a data do arbitramento.
]]]

Juros de mora
Aqui sim há acréscimo: valor que representa a privação do capital @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5148. A partir do momento em que fluem juros moratórios? Súmula 54:
[[[
Súmula 54
OS JUROS MORATORIOS FLUEM A PARTIR DO EVENTO DANOSO, EM
CASO DE RESPONSABILIDADE EXTRACONTRATUAL.
]]]
@@@@@@@@@@@@@@@@@@@ antes para saber do início 5229. 
Você tem a obrigação de entrergar 60 sacas de soja a partir do término da safra. A obrigação é ilíquida ainda. De quando fluem os juros de mora? Não é do ato ilícito nem da fixação, mas da citação. Art. 219 do Código de Processo Civil:
[[[
Art. 219.  A citação válida torna prevento o juízo, induz litispendência e faz litigiosa a coisa; e, ainda quando ordenada por juiz incompetente, constitui em mora o devedor e interrompe a prescrição.
[...]
]]]
Na obrigação ilíquida sabe-se que há o dever de indenizar, mas não se sabe ainda o quantum. Um contrato futuro, ainda. Há divergência, então proceswsa-se o devedor para que te entregue a soja. Aqui não corre nem da data do descumprimento, nem da responsabilidade extracontratual, nem do dano moral. Os juros de moras excluem, nessa hipótese, não da data do descumprimento do contrato, mas da citação, e um dos efeitos dela é constituir em mora !!!!!!!!!!!!  o devedor.
O valor dos juros de mora tem taxa de 1%? É construção jurisprudencial. @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ 5729. Quando você deve IR, a Receita Federal corrige de acordo com que taxa? @@@@@@@@@@@@@@@@@@@. Quando o Código saiu, entendia-se que era o art. 160 do Código Tributário Nacional. Depois @@@@@@@@@@@@@@@@@@@ e agora usa-se a taxa Selic, fixada pelo Copom. 

[bookmark: _GoBack]Juros compostos: não são devidos nas obrigações civis. Só quando o ato ilícito decorre de um atividade criminosa. Numa batida de carro não há juros compostos, mas num homicídio sim. 
